PROJETO DE LEI Nº 037, DE 07 DE JULHO DE 2026.

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO VALOR DE R$675.000,00 (SEISCENTOS E SETENTA E CINCO MIL REAIS), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte:

LEI

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Especial no valor de R$ 675.000,00 (seiscentos e setenta e cinco mil reais) no Orçamento de 2026, Lei Municipal n° 1.611, de 08 de dezembro de 2025, nas seguintes dotações orçamentárias:

06 SECRET. DA SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

01 FUNDO MUN. DE SAÚDE – FMS

10. Saúde

10.301. Atenção Básica

10.301.0067. Atendimento Amb. Hosp. Saúde em Geral

10.301.0067.2010. Assist. Amb. Méd. Hosp. e de Saúde Geral - Atenção Primária

3.3.90.34. Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização

Conta nº 618000 (Fonte de Recurso STN 500)...........R$ 500.000,00

3.3.90.34. Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização

Conta nº 618100 (Fonte de Recurso STN 600)...........R$ 80.000,00

3.3.90.34. Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização

Conta nº 618200 (Fonte de Recurso STN 600)...........R$ 50.000,00

3.3.90.34. Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização

Conta nº 618300 (Fonte de Recurso STN 621)...........R$ 30.000,00

3.3.90.34. Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização

Conta nº 618400 (Fonte de Recurso STN 621)...........R$ 15.000,00

Art. 2º Para atender às despesas previstas no artigo 1º servirá como recurso a redução, pela anulação parcial, das seguintes dotações orçamentárias, no valor de R$ 675.000,00 (seiscentos e setenta e cinco mil reais) conforme especificado abaixo:

06 SECRET. DA SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

01 FUNDO MUN. DE SAÚDE – FMS

10. Saúde

10.301. Atenção Básica

10.301.0067. Atendimento Amb. Hosp. Saúde em Geral

10.301.0067.2010. Assist. Amb. Méd. Hosp. e de Saúde Geral - Atenção Primária

3.3.90.39. Outros serviços de terc. - p. jurídica

Conta nº 61500 (Fonte de Recurso STN 500)............R$ 500.000,00 

3.3.90.39. Outros serviços de terc. - p. jurídica

Conta nº 612000 (Fonte de Recurso STN 600)...........R$ 80.000,00 

3.3.90.39. Outros serviços de terc. - p. jurídica

Conta nº 617500 (Fonte de Recurso STN 600)...........R$ 50.000,00 

3.3.90.39. Outros serviços de terc. - p. jurídica

Conta nº 68700 (Fonte de Recurso STN 621).............R$ 30.000,00 

3.3.90.39. Outros serviços de terc. - p. jurídica

Conta nº 614600 (Fonte de Recurso STN 621)...........R$ 15.000,00
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Presidente Lucena, 07 de julho de 2026.

LUIZ JOSÉ SPANIOL

Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 037, DE 07 DE JULHO DE 2026.

Submetemos à apreciação desta colenda Casa de Leis o incluso Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito Adicional Especial no valor de R$ 675.000,00 no Orçamento de 2026 e dá outras providências. 

A presente medida é necessária para adequar a estrutura orçamentária da Secretaria Municipal de Saúde às normativas e orientações do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (TCE/RS) e da Secretaria do Tesouro Nacional (STN). 

A alteração visa readequar as despesas, migrando valores de prestação de serviços de pessoa jurídica para o elemento específico de despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização, o que garante a transparência dos gastos públicos, a correta classificação orçamentária exigida pelos órgãos de fiscalização e cumpre as exigências do padrão nacional de prestação de contas. 

De acordo com as normativas, as despesas relativas à mão de obra, constantes dos contratos de terceirização, empregada em atividade-fim da instituição ou inerentes a categorias funcionais abrangidas pelo respectivo plano de cargos e salários do quadro de pessoal, serão classificadas no grupo de despesa 3 (Outras Despesas Correntes), elemento de despesa 34 (Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização). 

Cabe ressaltar que a referida alteração não cria despesa nova e nem altera o montante global do orçamento da saúde, tratando-se exclusivamente de remanejamento interno de saldos entre os elementos 39 e 34 dentro das mesmas fontes de recursos. 

Essas despesas devem ser incluídas no cálculo da despesa com pessoal por força do § 1º do artigo 18 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), razão pela qual a aprovação deste crédito especial é indispensável para a regularidade contábil e fiscal do Município, motivo pelo qual contamos com o valioso apoio dos nobres pares para a aprovação desta matéria.

LUIZ JOSÉ SPANIOL

Prefeito Municipal

